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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E DA VIGÊNCIA 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a contratação de empresa 
especializada para realizar a aferição do cronotacógrafo dos veículos com todos os 
serviços, insumos e equipamentos necessários, da frota própria municipal, sendo 
veículos do tipo ônibus e veículos do tipo micro-ônibus pertencentes à Secretaria 
Municipal de Educação do Município de São Roque do Canaã, para atender as demandas 

da Secretaria Municipal de Educação, para o exercício de 2024. 

1.2. Especificações: 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO QTD. UNID. 

01 
CATSER 

14451 

Contratação de empresa especializada para 
realizar a aferição do cronotacógrafo de veículos 
com todos os serviços, insumos e 
equipamentos necessários, da frota própria 
municipal, sendo veículos do tipo ônibus e 
veículos do tipo micro-ônibus pertencentes à 
Secretaria Municipal de Educação. 

16 unidades 

1.3. Havendo discrepâncias entre o descritivo deste instrumento e o descritivo constante 
no código CATMAT/CATSER, prevalece o aqui descrito. 

1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como de natureza de comum, 
muito embora prestado por profissionais especializados, uma vez ser possível estabelecer, 
por intermédio de especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho 
peculiares ao objeto, de modo que é possível a decisão entre os serviços ofertados pelos 
participantes com base no menor preço. Depreende-se que no mercado há diversas empresas 
que atendem aos requisitos especificados nas formas de prestação de serviço, conforme 
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar, atendendo ao disposto do art. 6º, XIII, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.5. O objeto da presente contratação não se enquadra, ainda, como sendo bem de 
luxo, atendendo ao disposto no art. 20, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado do dia posterior 

à data de sua publicação na Imprensa Oficial do Município (Diário Oficial dos Municípios – 
DOM ES), na forma do art. 105, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.6.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da Contratação. 

 
2. DO OBJETIVO E DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A partir da Instrução de Serviço Nº 93 de 23 de junho de 2016 Detran/ES, que estabelece 
critérios para a emissão da autorização do transporte de escolares no âmbito do Estado do 
Espírito Santo, observando o que diz respeito o art. 136 do Código de Transito Brasileiro, que 
regulamenta o serviço de transporte de  escolares, a necessidade de garantir aos usuários 
desses veículos melhores condições de conforto e segurança no trânsito, especialmente em 
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razão da predominância de crianças e adolescentes como destinatários dessa modalidade de 
transporte de passageiro. 

2.2. Nesse mesmo sentido, a Secretaria Municipal de Educação, desempenha, em regra, o 
objetivo de promover o transporte de escolares da rede municipal e estadual de ensino no 
município de São Roque do Canaã buscando, de inteiro modo, promover a garantia e 
igualdade de condições para o acesso e permanência de alunos na escola. 

2.3. Destaca-se nesse processo, a regularização dos veículos da frota própria do município 
junto ao Detran/ES para a obtenção do Termo de Transporte de Escolares, onde se torna 
necessário a realização de aferição do cronotacógrafo Tal aferição e feita por Posto 
Autorizado de Cronotacógrafo - PAC empresas credenciadas pelo INMETRO. 

2.4. Licitação é o procedimento administrativo formal em que a Administração convoca, 
mediante condições estabelecidas em ato próprio (edital), empresas interessadas na 
apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços. O ordenamento brasileiro, 
em sua Carta Magna (art. 37, inciso XXI), determinou a obrigatoriedade da licitação para todas 
as aquisições de bens e contratações de serviços e obras realizadas pela Administração no 
exercício de suas funções. A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece as normas gerais sobre 
licitações e contratos. 

2.5. Os estudos preliminares foram realizados e contém elementos capazes de propiciar a 
avaliação do custo pela Administração, para a contratação solicitada, diante de orçamento, 
considerando os preços praticados no mercado, a definição de métodos, a estratégia de 
suprimento e o prazo de execução. 

2.6. A fundamentação pormenorizada quanto à necessidade da aquisição é encontrada em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. Do mesmo modo, o objeto da presente 
contratação foi incluso no Plano Anual de Contratação - PAC do ano de 2023, aprovado pelo 
Decreto Municipal nº 6.605/2023 e publicado em 31 de outubro de 2023. 

2.7. Os quantitativos previstos nesse Termo de Referência levaram em consideração a 
demanda da Secretaria Municipal Requisitante no desenvolvimento de atividades inerentes 
ao transporte de escolares. Assim, a presente contratação tem como finalidade o suprimento 
das demandas apresentadas pela Secretaria, ante a viabilidade demonstrada nos Estudos 
Técnicos Preliminares. 

2.8. A descrição técnica dos serviços a serem contratados, e posteriormente adquiridos 
conforme necessidades da Secretaria Requerente constam, inclusive quantitativamente, na 
tabela presente no subitem 1.2. 

2.9. Justificando, o presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os 
procedimentos essenciais para elaboração do ato convocatório e a formalização do Processo 
Administrativo de Licitação por Compra Direta. No Termo de Referência, o solicitante 
apresenta sugestões básicas sobre os procedimentos administrativos mais comuns nas 
licitações públicas municipais. O atendimento aos requisitos estabelecidos no termo de 
Referência evitará equívocos nas compras e contrações. 
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3. DO OBJETO LICITADO 

3.1. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1.1. A contratação será realizada em razão da necessidade de regularização dos veículos 
para o transporte de escolares, junto ao Detran/ES, atendendo à demanda da Secretaria 
Requerente. 

3.1.2. A contratação em comento leva em conta a necessidade da Secretaria para o exercício 
financeiro, sendo que tal contratação faz parte do planejamento estabelecido pela equipe 
técnica do setor, estando contemplado, ainda, no Plano Anual de Contratações. Assim, 
demonstra-se que a pretensão se encontra plenamente alinhada com o planejamento 
realizado pela requerente. 

3.1.3. Para a contratação será aferida a verificação da habilitação social, fiscal, trabalhista e 
técnica dos fornecedores potencialmente interessados, de acordo com as premissas da Lei 
Federal nº 14.133/2021, em seu Capítulo VI. 

3.1.4. A verificação dos documentos de que trata o item 3.2.3 deverá ser realizada junto ao 
Cadastro de Fornecedores ou apresentados no momento do julgamento das propostas pelos 
interessados, assegurando aos demais participantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. Tal disposto neste item deve constar expressamente no aviso da 
contratação. 

3.1.5. Na hipótese da necessidade de envio de documentos complementares aos já 
apresentados quando da habilitação, o pregoeiro deverá solicitar ao licitante vencedor, o seu 
envio no prazo definido em Edital. 

3.1.6. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação, encaminhará a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, atender 
aos requisitos apresentados no edital convocatório. 

3.1.7. Dos requisitos mínimos dos Postos autorizados de Cronotacógrafo - PAC: 

3.1.8. I – habilitação jurídica; 

3.1.9. II – regularidade fiscal; 

3.1.10. III – qualificação técnica. 

3.1.11. IV – qualificação econômico-financeira 

3.1.12. Possuir pista auxiliar horizontal e plana, em área coberta, livre de obstáculos, com 
proteções laterais para evitar incidência de chuva com vento, construída em concreto polido 
resistente às cargas da circulação de veículos pesados, com comprimento mínimo de 20 m 
(vinte metros), largura mínima 4 m (quatro metros) e altura mínima de 4,5 m (quatro metros e 
meio); 

3.1.13. Dispositivo auxiliar para acesso à parte inferior do veículo para avaliação da selagem 
(por exemplo, carrinho para mecânico); 

3.1.14. Pista de ensaio horizontal e plana para instalação do simulador de pista, em área 
coberta, de concreto resistente às cargas dos veículos pesados, com comprimento mínimo de 
20 m (vinte metros), largura mínima de 5 m (cinco metros) e altura mínimas de 4,5 m (quatro 
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metros e meio). Esta pista deverá ser livre de obstáculos, à exceção do simulador de pista e 
seus periféricos; 

3.1.15. O simulador de pista deverá ser instalado na pista de ensaio de forma que um veículo 
de tração simples, posicionado sobre o simulador de pista, mantenha distância mínima de 
10,5 m (dez metros e meio), medida entre a posição central do eixo de tração até a 
demarcação de fim da pista de ensaio e início da área de escape. Também deverá ser mantida 
a distância de 4,7 m (quatro metros e setenta centímetros) da posição central do citado eixo 
até a demarcação de início da pista de ensaio, de forma que a traseira de um veículo não 
articulado seja posicionada dentro da pista de ensaio. A empresa que não atender a esse 
requisito ficará impedida de realizar ensaios de veículos que não possam ser posicionados 
totalmente dentro da área demarcada; 

3.1.16. A pista auxiliar, a pista de ensaio e a área de escape deverão possuir sinalização e 
sistema de isolamento que impeça a circulação de pessoas não autorizadas. Este isolamento 
pode ser constituído de cones e correntes, de paredes, grades, portas sinalizadas ou outras 
barreiras físicas que restrinjam a circulação; 

3.1.17. A pista auxiliar, a pista de ensaio e a área de escape deverão ser demarcadas com 
faixas pintadas no piso em todos os perímetros, e serão medidas a partir da borda externa 
das faixas. 

3.1.18. As instalações da empresa deverão possuir acessos que permitam o deslocamento de 
funcionários e clientes sem circulação pelas pistas e pela área de escape; 

3.1.19. Área de escape (de segurança) ao final da pista de ensaio, com comprimento mínimo 
de 5 m (cinco metros), podendo estar parcialmente incluídos no comprimento exigido para a 
pista de ensaio no item anterior, identificada de maneira visível como área em que o veículo 
posicionado no simulador de pista não deverá alcançar durante os ensaios. Caso a área de 
escape não esteja contida na área da pista de ensaio, poderão ser utilizados materiais 
próprios para a absorção de energia, de forma a conter com mais eficácia um veículo que se 
desloque acidentalmente. 

3.1.20. Nos casos em que houver ambiente ocupado por pessoas, próximo ao final da área 
de escape, deverá ser instalada barreira de contensão, projetada para conter eventual veículo 
que se desloque acidentalmente durante o ensaio. A resistência de projeto desta barreira 
deverá ser adequada para conter veículo de 29 13 ton a uma velocidade de 50 km/h. O projeto 
e a execução dessa barreira deverão ter responsabilidade técnica registrada junto ao CREA 
por engenheiro mecânico ou civil; 

3.1.21. Sistema de exaustão forçada dos gases emanados pelo motor do veículo em 
funcionamento, adequado para a exaustão de gases de combustão de veículos a diesel; 

3.1.22. Ferramental adequado para a execução das atividades relacionadas ao ensaio; 

3.1.23. Acesso em banda larga à rede mundial de computadores (Serviço de Comunicação 
Multimídia); 

3.1.24. Área administrativa para o funcionamento dos serviços de apoio aos ensaios 
metrológicos; 

3.1.25. As instalações civis e elétricas da empresa deverão ser adequadas para o 
desenvolvimento das atividades com segurança e para a operação regular dos equipamentos 
instalados. A adequação das instalações elétricas e das instalações civis (pista auxiliar, pista 
de ensaio, instalação do simulador de pista e demais estruturas civis) deverão ser submetidas 
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a perícia por profissionais competentes (engenheiros eletricistas e engenheiros civis), com a 
emissão de laudo registrado em ART - Anotação de Responsabilidade Técnica. Este laudo 
deverá mencionar o atendimento às Normas Regulamentadoras - NR e normas ABNT NBR 
aplicáveis como, por exemplo, a ABNT NBR 5410 para as instalações elétricas. 

3.1.26. As ARTs para as instalações civis serão exigidas somente para os postos novos que 
protocolarem solicitação de autorização na Coordenação do Programa de Cronotacógrafos, a 
partir da data da publicação deste Edital. Os Postos já instalados deverão encaminhar 
autodeclaração que atestem o atendimento aos requisitos de segurança e estruturais 
definidos pela legislação brasileira. 

3.1.27. A realização dos ensaios metrológicos deverá ser no mesmo endereço indicado na 
documentação fornecida pelo candidato a posto. 

4.1.28. Equipamentos e rastreabilidade 

4.1.29. Equipamento simulador de pista, dotado de banco de rolos, homologado pelo Inmetro, 
para a realização dos ensaios metrológicos, conforme as especificações contidas no presente 
edital; 

4.1.30. Geradores de pulsos, geradores de rotações, coletores de pulsos, coletores de 
rotações, trenas lineares (faixa mínima de 20 metros), sistemas adicionais de medição do 
simulador de pista calibrados por laboratório acreditado conforme requisitos da ABNT NBR 
ISO/IEC 17025:2005, com periodicidade de 2 anos. 

 

3.2. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

3.2.1. O serviço da presente contratação será fornecido parceladamente de acordo com a 
solicitação, sendo que será emitido um atestado – “Termo de Recebimento”, apurando a 

qualidade do fornecimento, informando a quantidade recebida e os descritivos dos mesmos 
constantes no contrato, obrigando-se a proponente a substituir, as suas expensas, aqueles 
que vierem a ser recusados. 

3.2.2. Pela característica do serviço prestado, existe a necessidade de deslocamento dos 
veículos até o Município onde se encontra instalado o Postos autorizados de 
Cronotacógrafo - PAC. 

3.2.3. No que diz respeito a realização da aferição, o deslocamento do veículo deverá ser 
feito por motorista habilitado na categoria “D”, para que seja feita a aferição do cronotagografo 
do veículo para o transporte de escolares. 

 
3.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

3.3.1. No recebimento e aceitação do serviço deste Termo de Referência serão observados, 
no que couberem, as disposições contidas no artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.3.2. O fornecimento será recebido: 

3.3.2.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico, em até 05 (cinco) dias; e, 
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3.3.2.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais. 

3.3.3.  O recebimento do fornecimento compreenderá, dentre outras, as seguintes 
verificações: 

3.3.3.1. Compatibilidade do fornecimento com as especificações exigidas no termo de 
referência e constantes da proposta da CONTRATADA, devendo o fornecimento acontecer 

nas mesmas condições indicadas nas propostas de preços e ainda. 

3.3.4. Reserva-se o MUNICÍPIO o direito de não aceitar o fornecimento cuja qualidade seja 

comprovadamente baixa. 

 
3.4. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

3.4.1. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

3.4.1.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 
14.133/2021, em atendimento ao seu art. 89, §2º, são obrigações da CONTRATADA: 

I) Cumprir fielmente, os compromissos avençados de forma que o fornecimento seja 
efetuado com pontualidade, dentro do prazo estipulado, bem como seja feita com esmero e 
perfeição e devendo ainda solucionar os problemas que porventura venham a surgir; 

II) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da 
Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias; 

III) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do fornecimento, objeto 
da presente aquisição; 

IV) Manter todas as condições de habilitação exigidas no presente fornecimento; 

V) Manter, em compatibilidade com as obrigações aqui assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na contratação, que possa comprometer a continuidade 
do fornecimento, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

VI) Obedecer rigorosamente aos prazos de fornecimento previstos; 

VII) Trocar às suas expensas, todo o objeto comprovadamente fornecido de forma 
inadequada, a critério da fiscalização do CONTRATANTE; 

VIII) Suportar todas as despesas com deslocamento, encargos fiscais, previdenciários e 
trabalhistas, além de quaisquer outras que se fizerem necessários ao cumprimento da 
presente contratação; 

IX) Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus 
decorrentes do inadimplemento relativos as obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu 
encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer; 

X) Responsabilizar-se pelos danos que causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes 

de culpa ou dolo, durante a execução; 

XI) Permitir que o fornecimento seja fiscalizado no ato de sua entrega. 

 
3.4.2. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 
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3.4.2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 
14.133/2021, em atendimento ao seu art. 89, §2º, são obrigações do MUNICÍPIO: 

I) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, em 

conformidade com Autorização de Fornecimento, sendo que o pagamento da Nota Fiscal fica 
condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento do fornecimento e os 
procedimentos burocráticos; 

II) Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação das empresas 
proponentes vencedoras do certame, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em 
todos os casos omissos; 

III) Fiscalizar rigorosamente, através do fiscal de contrato designado, se o objeto fornecido 
obedece às condições exigidas no certame, inclusive, se necessário e a qualquer tempo, 
quanto às propriedades sanitárias, físicas ou químicas a depender do seu gênero e condições 
da empresa ou filial em que forem armazenados, produzidos ou fabricado o objeto; 

IV) Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 

e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

V) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento. 

3.4.2.2. O MUNICÍPIO não assumirá em nenhuma hipótese, a responsabilidade, 
presente ou futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento das 
empresas vencedoras da presente aquisição relativos às obrigações aqui assumidas, ficando 
essas a seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer. 

4. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

4.1. A fiscalização de todas as fases, será feita pelo CONTRATANTE, por intermédio da(o) 

Gestor(a) Fiscal do Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, com autoridade para exercer em nome do CONTRATANTE, a fiscalização do 
objeto contratado e toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, 
obrigando-se a CONTRATADA a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do fiscal. 

4.2. O gestor/fiscal deverá fiscalizar e acompanhar a execução da referida contratação, 
com poderes amplos e irrestritos para receber provisoriamente o fornecimento, conforme local 
indicado pela unidade requisitante, procedendo com a verificação das especificações, prazos 
e demais condições, e após realizar o recebimento definitivo dos mesmos, e bem como propor 
penalidades e analisar documentos. 

4.3. A fiscalização será exercida no interesse do MUNICÍPIO, e não exclui e nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou 
de seus agentes e prepostos. 

4.4. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da CONTRATADA a substituição do 

fornecimento julgado deficiente ou não-conforme com as especificações definidas, cabendo a 
CONTRATADA, providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela fiscalização, 

sem direito à extensão do prazo final de fornecimento. 

4.5. Caso o Secretário Municipal Requerente não designe nenhum servidor para 
acompanhar o fornecimento e fiscalização, o mesmo assumirá tal responsabilidade. 
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4.6. O MUNICÍPIO, através do fiscal do contrato comunicará a CONTRATADA, por escrito, 

as deficiências porventura verificadas no fornecimento, para imediata correção. 

4.7. A presença da fiscalização do MUNICÍPIO, não elide nem diminui a responsabilidade 
da CONTRATADA. 

4.8. O Gestor/Fiscal do Contrato indicado anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com o fornecimento, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados. 

4.9. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução. 

4.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor/Fiscal do 
Contrato deverão ser solicitadas ao Secretário Municipal Requisitante do MUNICÍPIO, em 

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 
5. DA GARANTIA PELO FORNECIMENTO 

5.1. O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR deverá garantir os serviços descriminados 
neste Termo de Referência dentro da vigência do contrato. 

 
6. DAS AMOSTRAS 

6.1. Não se aplica a presente contratação. 

 

7. DA GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º). 

7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso. 

7.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  

7.16. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

7.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

7.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

7.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

 
8. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

8.1. Vale ressaltar que existe o pagamento de GRU (Guia de Recolhimento da União), para 
efetuar o recolhimento de taxas da Tabela de Taxas de Serviços Metrológicos referente à 
verificação subsequente de cronotacógrafos. 

8.2. O proprietário do cronotacógrafo deve gerar a GRU no portal do cronotacógrafo e 
comprovar antecipadamente o recolhimento da taxa de serviço metrológico relacionada ao 
serviço a ser realizado.   

8.3. O faturamento do objeto ocorrerá a cada aferição do cronotacografo realizada, ou seja, 
realizado a aferição do cronotacografo, será emitido nota fiscal de prestação de serviço 
contendo a placa do veículo em que foi prestado o serviço, conforme a Autorização de 
fornecimento e nota de empenho, mediante apresentação do(s) documento(s) fiscal(is) 
hábil(eis) de fornecimento, sem emendas ou rasuras, e dos documentos de regularidade fiscal 
exigidos pelo art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

8.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.6. Os documentos fiscais, após conferidos e visados, serão encaminhados para 
processamento e pagamento após o recebimento dos mesmos. 
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8.7. Constatando-se, junto ao SICAF ou cadastro próprio do Município, a situação de 
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.7.1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao junto ao SICAF ou cadastro próprio do Município.   

8.9. O pagamento dar-se-á à vista até o 5º (quinto) dia útil contados da finalização da 
liquidação da despesa, em favor do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, mediante ordem 

bancária em conta corrente em nome do mesmo, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela CONTRATADA. 

8.10. Após o prazo acima referenciado será paga multa financeira nos seguintes termos: 

VM = VF x 0,067 x ND 

100 

VM = Valor da Multa Financeira.  

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.  

ND = Número de dias em atraso 

8.10.1. Incumbirá a CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada 
fatura devida, a ser revisto e aprovado pelo MUNICÍPIO, juntando-se à respectiva 

discriminação do fornecimento efetuado, e o memorial de cálculo da fatura. 

8.11. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
gere direito de acréscimos de qualquer natureza. 

8.12. Serão retidos na fonte, os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente 
efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, exceto se a 
CONTRATADA for optante do SIMPLES NACIONAL, que obedecer a legislação específica. 

8.12.1. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.13. Fica a CONTRATADA obrigado a informar qualquer alteração de sua condição de 
optante pelo SIMPLES NACIONAL, sob pena de aplicação das sanções contratuais e legais 
cabíveis. 

 
8.14. DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

8.14.1. Não se aplica a presente contratação. 
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9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade COMPRA DIRETA conforme art. 75 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

9.2. Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante comprovar os requisitos 
dispostos no art. 62 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, deverá o licitante comprovar 
os requisitos dispostos no art. 68 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital, relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.3.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 
123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

9.4. Para fins de qualificação econômico-financeiro, deverá o licitante comprovar os 
requisitos dispostos no art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.5. Para fins de qualificação técnica, deverá o licitante comprovar os requisitos 
dispostos no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021 bem como das demais legislações 
vigentes.  

9.5.1. As exigências quanto à qualificação técnica necessária seguem de modo 
expresso, sem prejuízo das disposições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
devendo a empresa apresentar: 

a) No mínimo 01 (um) atestado (ou declaração) de capacidade técnica, ou mais, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da empresa 
proponente, comprovando ter a empresa proponente ter cumprido de forma 
satisfatória o fornecimento de objeto equivalente ao descrito neste instrumento.  

b) Declaração de disponibilidade de Alvará de Localização e Funcionamento ou 
autorização de funcionamento equivalente, quando for o caso. 

c) Certificação da empresa junto ao INMETRO, pois cabe ao inmetro avaliar as 
condições e os requisitos para as empresas se credenciarem para prestar serviços de 
ensaios metrológicos de cronotacógrafos. 

 

10. DO VALOR MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1. O valor máximo estimado para a presente aquisição será proveniente dos valores 
unitários e totais apurados na pesquisa de mercado, resultante de um levantamento de preços 
a ser realizado pelo Setor de Compras. 
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10.2. Para fins de cumprimento de requisitos operacionais inerentes ao lançamento de 
dados para submeter às informações aos órgãos de controle, segue abaixo dotação 
orçamentária: 

Serão treze inspeções por conta da dotação: 
0401.1236100072.010 - Manutenção da Rede Escolar – Ensino FUNDAMENTAL 
33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA – Fonte de 
Recurso 155000000000 – Ficha 0000090 

 
Serão três inspeções por conta da dotação: 
0401.1236500072.012 - Manutenção da Rede Escolar – Ensino INFANTIL creche 
33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA - Fonte de 
Recurso 150000250000 – Ficha 0000129 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento, quando for o caso. 

 
11. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

m) praticar demais atos não previstos no presente tópico, mas apurados na execução do 
contrato. 
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11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 12.1, 
as seguintes sanções e penalidades: 

I) Advertência: quanto o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º, da 
NLLC; 

II) Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 12.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, nos termos do art. 156, §4º, da NLLC; 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 12.1, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §5º, da NLLC; 

IV) Multa: 

a) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução 
parcial; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, consoante o disposto no art. 
156, §9º, da NLLC; 

11.4. Todas as sanções previstas neste tópico poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa, consoante o disposto no art. 156, §7º, da NLLC; 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157, da NLLC; 

11.4.2.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme o 
disposto no art. 156, §8º, da NLLC; 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 
Federal nº 14.133/2021, em seu art. 159; 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia, consoante o disposto no art. 160, da NLLC; 

11.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal, conforme disposição do art. 161, da NLLC; 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 
14.133/21. 

 
12. DA UNIDADE REQUISITANTE 

12.1. Secretaria Municipal de Educação 

 
13. DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

14.1. Responsável pela Elaboração: Francisco Corrêa Junior  

14.2. Gestor da Unidade Requisitante: Gelda Maria Spalenza Guerra. 

 

São Roque do Canaã/ES, 19 de janeiro de 2024. 

 

 

 

FRANCISCO CORRÊA JUNIOR 

Administrador de Serviços Gerais 
Decreto Municipal 6.772/2023 
 
 

GELDA MARIA SPALENZA GUERRA 

Secretária de Municipal de Educação 
Decreto Municipal nº 6.812/2023 
 

 

 


